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PROFISSAO — EXERCICIO - DISPOE SOBRE

EMENTA

LEI N° 4.769, DE 09 DE SETEMBRO DE 1965 Disp&e sbbre o exercicio da profissdo de Técnico de
Administracéo, e da outras providéncias. O PRESIDENTE DA REPUBLICA , faco saber que o Congresso
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: Art 1° O Grupo da Confederacao Nacional das ProfissGes
Liberais, constante do Quadro de Atividades e Profissdes, anexo a Consolidacao das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-lei n® 5.452, de 1° de maio de 1943, é acrescido da categoria profissional de Técnico
de Administracao. § 1° VETADO. § 2° Terao os mesmos direitos e prerrogativas dos bacharéis em
Administracéo, para o provimento dos cargos de Técnico de Administracéo do Servi¢o Publico Federal, os
gue hajam sido diplomados no exterior, em cursos regulares de administracao, apos a revalidacao dos
diplomas no Ministério da Educacao e Cultura bem como os que, embora ndo diplomados, VETADO, ou
diplomados em outros cursos de ensino superior e médio, contem cinco anos, ou mais, de atividades
proprias ao campo profissional de Técnico de Administracdo, VETADO. Art 2° A atividade profissional de
Técnico de Administracéo sera exercida, como profisséo liberal ou ndo, VETADO, mediante: a) pareceres,
relatorios, planos, projetos, arbitragens, laudos, assessoria em geral, chefia intermediéria, dire¢édo superior;
b) pesquisas, estudos, andlise, interpretacao, planejamento, implantagdo, coordenagéo e contrble dos
trabalhos nos campos da administracdo VETADO, como administrac@o e selecdo de pessoal, organizacao e
métodos, orcamentos, administracdo de material, administracao financeira, relagcdes publicas, administragao
mercadoldgica, administracéo de producéo, relagdes industriais, bem como outros campos em que ésses se
desdobrem ou aos quais sejam conexos; ¢) VETADO. Art 3° O exercicio da profissao de Técnico de
Administracéo € privativo: a) dos bacharéis em Administragdo Publica ou de Emprésas, diplomados no
Brasil, em cursos regulares de ensino superior, oficial, oficializado ou reconhecido, cujo curriculo seja fixado
pelo Conselho Federal de Educacéo, nos térmos da Lei n® 4.024, de 20 de dezembro de 1961; b) dos
diplomados no exterior, em cursos regulares de Administracéo, apés a revalidacéo do diploma no Ministério
da Educacéo e Cultura, bem como dos diplomados, até a fixacé@o do referido curriculo, por cursos de
bacharelado em Administracéo, devidamente reconhecidos; c) dos que, embora ndo diplomados nos térmos
das alineas anteriores, ou diplomados em outros cursos superiores e de ensino médio, contem, VETADO,
cinco anos, ou mais, de atividades préprias no campo profissional de Técnico de Administracéo definido no
art. 2°. Paragrafo Unico. A aplicacao déste artigo ndo prejudicara a situagéo dos que, até a data da
publicacao desta Lei, ocupem o cargo de Técnico de Administracao, VETADO, os quais gozardo de todos os
direitos e prerrogativas estabelecidos neste diploma legal. Art 4° Na administrag&o publica, autarquica,
VETADO, ¢é obrigatéria, a partir da vigéncia desta Lei, a apresentacao de diploma de Bacharel em
Administracéo, para o provimento e exercicio de cargos técnicos de administracéo, ressalvados os direitos
dos atuais ocupantes de cargos de Técnico de Administracdo. 8 1° Os cargos técnicos a que se refere éste
artigo serdo definidos no regulamento da presente Lei, a ser elaborado pela Junta Executiva, nos térmos do
artigo 18. § 2° A apresentacdo do diploma ndo dispensa a prestacédo de concurso, quando exigido para o
provimento do cargo. Art 5° Aos bacharéis em Administracao é facultada a inscricdo nos concursos, para
provimento das cadeiras de Administracao VETADO, existentes em qualquer ramo do ensino técnico ou
superior, e nas dos cursos de Administragao. Art 6° Sao criados o Conselho Federal de Técnicos de
Administracdo (C.F.T.A.) e os Conselhos Regionais de Técnico s de Administracdo (C. R. T. A.), constituindo
em seu conjunto uma autarquia dotada de personalidade juridica de direito publico, com autonomia técnica,
administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Trabalho e Previdéncia Social. Art 7° O Conselho



Federal de Técnicos de Administracédo, com sede em Brasilia, Distrito Federal, tera por finalidade: a)
propugnar por uma adequada compreensédo dos problemas administrativos e sua racional solugéo; b)
orientar e disciplinar o exercicio da profissédo de Técnico de Administracdo; c) elaborar seu regimento interno;
d) dirimir ddvidas suscitadas nos Conselhos Regionais; €) examinar, modificar e aprovar os regimentos

internos



